
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.797.451 - MA (2018/0313441-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : DANIEL BLUME PEREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 

MA006072 
RECORRIDO : JOSÉ NICOLAU SANTOS MENEZES 
ADVOGADO : JOSÉ RIBAMAR SOUSA CAMPOS  - MA006237 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. NEGLIGÊNCIA ESTATAL E DANO MORAL 
RECONHECIDOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REDUÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo consignou (fls. 221-224, e-STJ): 
"Depreende-se dos autos que o 1° Apelante foi retido por policiais militares em 
decorrência de fato criminoso que lhe foi atribuído. No entanto, ao encontrar-se 
recolhido nas dependências da Delegacia de Polícia de Icatu/MA, este foi 
agredido pelos demais detentos, sendo constatado, através de exame pericial de 
fls. 15, que houve a ofensa física indigitada, ocasionando-lhe deformidade 
permanente e incurável na sua orelha esquerda, sendo este fato igualmente 
constatado através da foto de fls. 12. (...) Dessa forma, levando em consideração 
as quantias arbitradas por esta E. Corte para o caso de morte de detento, 
entende-se prudente elevar o quantum indenizatório de R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais) para R$ 20.000,00 (vinte mil reais), como forma de recompor os danos 
sofridos, na mais devida observância aos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade, evitando enriquecimento ilícito à parte".
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o Estado responde objetivamente 
pela integridade física de detento em estabelecimento prisional, pois é seu dever 
prestar vigilância e segurança aos presos sob sua custódia.
3. Ademais, é inviável analisar as teses defendidas no Recurso Especial – 
inexistência de ato ilícito, ausência de dano moral e nexo causal, e exorbitância do 
quantum indenizatório –,  pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos 
autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. 
Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Recurso Especial não provido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 11 de junho de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.797.451 - MA (2018/0313441-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : DANIEL BLUME PEREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 

MA006072 
RECORRIDO : JOSÉ NICOLAU SANTOS MENEZES 
ADVOGADO : JOSÉ RIBAMAR SOUSA CAMPOS  - MA006237 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO. ART. 37, §6°, 
CF/88. AGRESSÕES FÍSICAS A DETENTO. DANO MORAL 
CONFIGURADO. MAJORAÇÃO. DANOS ESTÉTICOS. AUSÊNCIA DE 
POSTULAÇÃO NA INICIAL. ART. 322, §2°, DO CPC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA DO ART. 85, §2°, DO CPC.
1. O Supremo Tribunal Federal asseverou que o Estado é responsável pela 
guarda e segurança dos presos durante o seu encarceramento, devendo 
mantê-los em condições mínimas de humanidade e, quando for o caso, ressarcir 
os danos causados (RE n° 580252/MS).
2. Levando em consideração as quantias arbitradas por esta E. Corte para o caso 
de morte de detento, entende-se prudente elevar o quantum indenizatório de R$ 
15.000,00 (quinze mil reais) para R$ 20.000,00 (vinte mil reais), como forma de 
recompor os danos sofridos, na mais devida observância aos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, evitando enriquecimento ilícito à parte.
3. Interpretando os pedidos formulados na inicial na forma estatuída pelo art. 322, 
§2°, do CPC, não há o que se falar em indenização por dano estético, 
considerando que o 1° Apelante, em momento algum, fez alusão de requer 
indenização a este título.
4. Vislumbra-se que a sentença recorrida não compensou os honorários diante da 
sucumbência recíproca constatada, ma s sim os estabeleceu em 15% (quinze por 
cento) sobre o valor da condenação, percentual este que considera-se razoável, 
levando em consideração os preceitos do art. 85, §2°, do CPC. 
5. 1ª Apelação conhecida e parcialmente provida. 6. 2a Apelação conhecida e 
improvida. 
7. Unanimidade

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, dos artigos 43, 188, 
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I e 944 do Código Civil. Aduz:

Andou mal o Eg. TJMA ao manter a condenação d ESTADO DO 
MARANHÃO a indenizar a Parte Recorrida pela supoJti ocorrência de danos 
morais. Merece reforma, nesse ponto, o decisu I mác ,k recorrido, uma vez que 
assim mantida a decisão haverá definitiva aos artigos 43, 188, I e 944 do CC, in 
verbis:

(...)
É que a Parte Recorrida aponta como suposto ato danoso, 

agressões realizadas dentro das dependências da delegacia de Icatu/MA. Sucede 
que a referida prisão constitui mero exercício regular do direito (ou estrito 
cumprimento do dever legal) de realizar averiguações em prol da própria ordem e 
da segurança pública, o que exclui qualquer ilicitude do citado ato.

(...)
Por fim, é unânime, tanto na doutrina quanto na jurisprudência, que 

o valor da dor moral deve ser fixado com prudência, e com razoabilidade - essa in 
casu lastreada pelo fato de se encontrar a Fazenda Pública no polo passivo da 
demanda, leia-se: o povo maranhense.

Na espécie, data venta, a condenação do Estado do Maranhão ao 
pagamento da quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) não é razoável, sobretudo 
considerando-se que tal indenização não se presta a satisfazer as necessidades 
materiais do lesado.

Por todas as razões acima expostas, mostrou-se, da ri venha, 
excessivo o valor arbitrado a título de indenização, razão pe a qual se faz 
necessário seja reduzido o aludido quantum - se e somenle se mantida a 
procedência da demanda.

À fl. 295, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do Recurso 

Especial (fl. 300-306, e-STJ).

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.797.451 - MA (2018/0313441-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 16.4.2019.

Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo consignou (fls. 221-224, e-STJ):

Depreende-se dos autos que o 1° Apelante foi retido por policiais 
militares em decorrência de fato criminoso que lhe foi atribuído. No entanto, ao 
encontrar-se recolhido nas dependências da Delegacia de Polícia de Icatu/MA, 
este foi agredido pelos demais detentos, sendo constatado, através de exame 
pericial de fls. 15, que houve a ofensa física indigitada, ocasionando-lhe 
deformidade permanente e incurável na sua orelha esquerda, sendo este fato 
igualmente constatado através da foto de fls. 12.

O 2° Apelante, em suas manifestações nestes autos, sequer refuta 
a ocorrência dos fatos apontados, limitando-se a alegar a ausência de 
responsabilidade do Estado ou, quando muito, sustenta a excessividade do valor 
imposto a título de indenização.

Pois bem. Uma vez recolhido, o Código Penal, em seu art. 381, é 
claro ao expor que o preso conserva todos os direitos não atingidos pela perda da 
liberdade, impondo-se a todas as autoridades o respeito à sua integridade física e 
moral.

Diante do contexto probatório já narrado, entende-se ser 
inconteste as agressões físicas sofridas pelo 1° Apelante no período em que 
esteve preso na Delegacia da Icatu/MA, cabendo ao Estado, diante da 
responsabilidade objetiva retratada no art. 37, §6°, da Constituição Federal, arcar 
com os danos suportados pelo detido.

(...)
Dessa forma, levando em consideração as quantias arbitradas por 

esta E. Corte para o caso de morte de detento, entende-se prudente elevar o 
quantum indenizatório de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), como forma de recompor os danos sofridos, na mais devida 
observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, evitando 
enriquecimento ilícito à parte.

A jurisprudência do STJ é no sentido de que o Estado responde objetivamente 

pela integridade física de detento em estabelecimento prisional, pois é seu dever prestar 

vigilância e segurança aos presos sob sua custódia.

Ademais, é inviável analisar as teses defendidas no Recurso Especial – 

inexistência de ato ilícito, ausência de dano moral e nexo causal, e exorbitância do quantum 

indenizatório –,  pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as 
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premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da 

Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. MORTE DE DETENTO EM ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO. 
HIPÓTESE EM QUE O ACÓRDÃO RECONHECEU EXPRESSAMENTE A 
OCORRÊNCIA DO NEXO CAUSAL. DANOS MORAIS E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM QUANTIA NÃO IRRISÓRIA E NEM 
EXORBITANTE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PROVIDÊNCIA VEDADA, A PRINCÍPIO, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO PIAUÍ A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência deste STJ é firme pelo reconhecimento de ser objetiva a 
responsabilidade civil do Estado, em casos de morte de pessoas que estejam 
privadas de sua liberdade e sob sua guarda, em estabelecimentos prisionais.
2. Somente em casos de exorbitância ou irrisoriedade, hipóteses ausentes no 
presente caso, é que se permite ao STJ, em sede de Recurso Especial, promover 
a alteração dos valores condenatórios dos danos morais e dos honorários 
advocatícios.
3. Agravo Interno do ESTADO DO PIAUÍ a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1402950/PI, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/04/2019, DJe 10/04/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS DECORRENTE DO FALECIMENTO DO PAI DOS 
AUTORES DENTRO DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
CONFIGURAÇÃO DE TORTURA PELOS COLEGAS DE CELA. MORTE 
POR AFOGAMENTO. NEGLIGÊNCIA ESTATAL CONFIGURADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DAS PREMISSAS DO ARESTO 
RECORRIDO. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO AMAPÁ A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido reconheceu expressamente a falha na prestação do 
serviço de custódia e a negligência estatal no cuidado de pessoa encarcerada, 
que foi submetida à prática de tortura pelos demais presos que, com ela, dividiam 
a mesma cela, vindo a óbito. 
2. Assim, para se alterar tal conclusão da Corte de origem, seria necessário o 
reexame do contexto fático-probatório do autos, providência vedada, a princípio, 
em sede de Recurso Especial.
3. Agravo Interno do ESTADO DO AMAPÁ a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 915.674/AP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 07/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
OMISSÃO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO. MORTE DE PRESO. NATUREZA OBJETIVA. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 
fundamenta claramente seu posicionamento, de modo a prestar a jurisdição que 
lhe foi postulada.
2. A responsabilidade do Estado pela morte ocorrida dentro do estabelecimento 
prisional é objetiva, pois é dever do ente público realizar a vigilância e oferecer 
segurança aos presos sob sua custódia. Precedentes.
3. No caso, a instância inferior estabeleceu que o evento resultou da atuação de 
outros detentos.
4. Ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou excessivo, é vedada, no âmbito 
do recurso especial, a rediscussão da quantia fixada a título de indenização por 
dano moral. No caso, o montante mostra-se adequado. Incidência da Súmula 
7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 937.384/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 26/06/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INOVAÇÃO 
RECURSAL, EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. 
LESÃO CORPORAL DE DETENTO, SOB A CUSTÓDIA DO ESTADO. 
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
ESTADO. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELO DEVER DE INDENIZAR. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 02/03/2017, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73. 
II. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais e estéticos, 
proposta em desfavor do Estado de Pernambuco, decorrentes da lesão corporal 
grave de detento em estabelecimento penitenciário.
III. No presente Agravo interno, a parte agravante suscita tese de violação ao 
art. 535 do CPC/73, que não foi objeto das razões do Recurso Especial, 
tratando-se, portanto, de indevida inovação recursal, em sede de Agravo interno, 
que não merece ser conhecida, na forma da jurisprudência.
IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "aferir se as provas são suficientes ou se 
o recorrido desincumbiu-se de seu ônus probatório, para análise de eventual 
violação do art. 333 do CPC, demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte, ante o óbice da Súmula 
7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 655.664/PI, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/04/2015).
V. Esta Corte registra precedentes no sentido de que o Estado responde 
objetivamente pela integridade física de detento em estabelecimento prisional, pois 
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é seu dever prestar vigilância e segurança aos presos sob sua custódia. A 
propósito: STJ, AgRg no AREsp 779.043/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/05/2016; AgRg no AREsp 
782.450/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
10/11/2015.
VI. Ademais, a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal a quo - que, à 
luz das provas dos autos, reconheceu a existência do nexo de causalidade entre a 
conduta do Estado e os danos suportados pelo autor, ressaltando, ainda, que o 
recorrente não produziu prova no sentido de demonstrar que a vítima concorrera 
para a efetivação do evento danoso ou se este decorrera de caso fortuito ou 
força maior - demandaria, necessariamente, a revisão do conteúdo 
fático-probatório da causa, de forma a atrair a incidência da Súmula 7/STJ.
VII. No que tange ao quantum indenizatório, o Tribunal de origem, à luz das 
provas dos autos e em vista das circunstâncias fáticas do caso, manteve a 
indenização por danos morais e estéticos em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), valor 
que não se mostra excessivo, diante das peculiaridades da causa, expostas no 
acórdão recorrido. Tal contexto não autoriza a redução pretendida, de maneira 
que não há como acolher a pretensão do recorrente, em face da Súmula 7/STJ.
VIII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no AREsp 1053739/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 24/08/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. NEXO CAUSAL E DANO MORAL 
RECONHECIDOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REDUÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu expressamente a existência 
do ato ilícito, do nexo causal e do dano moral, in verbis: "Inegável, que a 
instauração do processo criminal de maneira ilegítima, em decorrência da atuação 
da profissional no exercício das atribuições de seu cargo, acarretou indignação, 
angústia e perplexidade a autora, predicados ínsitos ao dano moral, o que resta 
configurado, mormente diante de uma conduta reprovável por parte dos réus 
Marcus Vinicius Nadal Borsato e CREA/PR. (...) O nexo de causalidade entre o 
comportamento dos réus e o dano causado a autora é patente, pois ambos 
atuaram conjuntamente de modo a desqualificá-la profissionalmente, bem como, 
têm parcela de culpa nos dissabores e transtornos a que foi submetida pelo 
ataque à sua reputação, tanto no campo pessoal quanto profissional". Além disso, 
fixou o quantum indenizatório com base nos elementos fáticos-probatórios dos 
autos: "Considerando que a denúncia ao CREA/PR foi apresentada pelo réu 
Marcus Vinicius Nadal Borsato em 03/05/2010 e que o arquivamento definitivo 
dos autos do procedimento criminal ocorreu em 16/06/2011, temos um período de 
1 ano e 1 mês, ou seja, é possível adotar como parâmetro para o cálculo o total de 
395 dias.Assim, estabeleço a verba indenizatória em R$44.445,00, pro rata, 
montante este correspondente ao valor diário do salário básico do Analista 
Ambiental (R$112,52) multiplicado pelo número de dias em que perdurou o dano 
(395), visando dar atendimento tanto a satisfação daquele que suportou o dano 
(sem incorrer em enriquecimento ilícito), e, simultaneamente, a incentivar a 
abstenção do ato que deu origem ao prejuízo, coibindo o desvio de 
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comportamento dos lesantes".
2. É inviável analisar as teses defendidas no Recurso Especial - inexistência de 
ato ilícito, ausência de dano moral e nexo causal, e exorbitância do quantum 
indenizatório -, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para 
afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Incidência do 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1545741/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 12/09/2016)

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. Condeno ao 

pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 10% (dez por cento) sobre a 

verba sucumbencial anteriormente fixada,  nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 

3º do referido dispositivo legal.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0313441-7 REsp 1.797.451 / MA

Números Origem:  00003744020078100091  0354992018  354992018  3742007

PAUTA: 11/06/2019 JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : DANIEL BLUME PEREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - MA006072 
RECORRIDO : JOSÉ NICOLAU SANTOS MENEZES 
ADVOGADO : JOSÉ RIBAMAR SOUSA CAMPOS  - MA006237 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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